
ANEXO 09 
MINUTA 

  

CONTRATO nº. ___/2020 

PROCESSO SEI-080007/001190/2020 

PE N° 33/2020. ARP n° __________ 

  

CONTRATO Nº ______/2020 PARA COMPRA DE REAGENTES 
LABORATORIAIS COM COMODATO DE EQUIPAMENTOS QUE 
ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO E A EMPRESA _________________________. 

  

A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, fundação instituída pelo Poder Público do Estado do Rio de 
Janeiro e vinculada a Secretaria de Estado de Saúde, nos termos da Lei 
Complementar nº 118/2007, da Lei nº 5164/2007 e do Decreto 43.124/2011 
e da Lei n°. 6.304/2012, inscrita no CNPJ sob o n° 10.834.118/0001-79, 
sediada na Avenida Padre Leonel Franca, nº 248, 1º andar, Gávea - CEP. 
22451-000, Rio de Janeiro – RJ, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pela Diretora Executiva Drª. MARIA THEREZA 
LOPES DE AZEVEDO, ID funcional n° 4074662-3 portadora da carteira 
de identidade nº  01.590.734-8, expedida pelo DETRAN, inscrita no CPF 
sob o nº 056.435.387-68, e a empresa _____________________, inscrita no 
CNPJ sob n° ___________________, estabelecida na 
_______________________, daqui por diante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato 
por _________________________, cédula de identidade 
nº _____________________, inscrição no CPF sob o 
nº ____________________, resolvem celebrar o presente Contrato 
de COMPRA de ___________________, com fundamento no processo 
administrativo nº SEI-080007/001190/2020  e na ARP n° _______, que se 
regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, 
pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs 
3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do 
instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições 
irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE 
FORNECIMENTO 



O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de reagentes 
laboratoriais, com fornecimento de equipamentos em sistema de 
COMODATO, incluindo assistência técnica/manutenções preventivas e 
corretivas, consumíveis, soluções de lavagens, controles e calibradores para 
realização de exames sorológicos obrigatórios ANTI-HCV, ANTI-HBc, 
ANTI-HIV1+2, ANTI-HTLV-I/II, HBSAg, SÍFILIS e T.CRUZI das doações 
de sangue (Itens: 7) , na forma do Termo de Referência e do instrumento 
convocatório, de acordo com as informações descritas no ANEXO I. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O fornecimento do objeto será parcelado, 
conforme cronograma estimativo do presente contrato (ANEXO II). 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir 
da publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 
estabelecidas neste contrato; 

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais 
elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato; 

c) Exercer a fiscalização do contrato; 

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas 
definidas no edital e no contrato; 

e) Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades 
constatadas, solicitando providência para a sua regularização. 

f) Cuidar dos equipamentos como se fossem próprios e utilizá-los de acordo 
com os padrões técnicos vigentes; 

g) Confiar somente à CONTRATADA ou ao representante indicado por ela 
a manutenção do equipamento, impedindo que pessoas por ela não 
autorizadas prestem tais serviços; 

h) Assegurar aos técnicos autorizados pela CONTRATADA, desde que 
agendada visita com antecedência mínima de um dia útil, pleno acesso aos 
locais em que se encontrarem instalados os equipamentos, com vistas a 
possibilitar que os mesmos efetuem a manutenção e a inspeção do 
equipamento, resguardadas as necessidades de Biossegurança do 
HEMORIO, que deverão ser cumpridas pela CONTRATADA e seus 
profissionais enquanto permanecerem no local; 

i) Não efetuar quaisquer modificações ou transformações no equipamento 
sem o prévio e expresso consentimento da CONTRATADA; 



j) Designar funcionários para serem treinados pela CONTRATADA como 
operadores dos equipamentos; 

k) Cumprir todas as recomendações que venham a ser feitas pela 
CONTRATADA em qualquer época, quanto à utilização dos equipamentos, 
desde que razoáveis e pertinentes, 

l) Utilizar nos equipamentos somente os produtos fornecidos pela 
CONTRATADA; 

m) Emitir, através dos fiscais designados para acompanhar a execução, 
laudo de vistoria no momento do recebimento do equipamento em 
comodato. 

n) Demais obrigações previstas na ARP n° _______, especialmente, as 
constantes na Cláusula Décima Quarta. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados 
no instrumento convocatório; 

b) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e 
quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das 
mercadorias; 

c) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto 
do contrato; 

d) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado 
problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte 
e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do 
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as 
especificações; 

f) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa 
advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem 
causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros; 

g) Apresentar Carta de Quitação de Débitos (Anexo III) após o pagamento 
pela CONTRATANTE das obrigações contratuais. 

h) Quanto ao fornecimento dos itens especificados, a CONTRATADA se 
obriga a: 



 h.1) Entregar os itens nos prazos acima mencionados, tão logo seja 
cientificada para a retirada dos empenhos; qualquer despesa inerente ao 
processo de logística para entrega do material e equipamento ficará sob a 
responsabilidade do fornecedor registrado; 

h.2) Entregar o produto com cópia do empenho e com informação na Nota 
Fiscal de lote e validade, de acordo com a Resolução da Secretaria de Saúde 
nº 1342/2016; 

h.3) Fornecer o número de testes solicitado, desconsiderando o “volume 

morto” do frasco de reagentes; 

h.4) Fornecer amostras dos insumos solicitados e especificados neste TR, e 
em concordância com o exposto no item sobre validação; o quantitativo de 
amostras deve ser contabilizado como item de entrega; 

h.5) Fornecer todos os insumos descartáveis (microplacas, cubetas de plástico 
descartáveis, soluções de limpeza de agulhas de aspiração, ou outros a 
depender do tipo de máquina), necessários à realização dos testes adquiridos; 

h.6) Fornecer controles, de no mínimo dois níveis, em quantidade suficiente 
para realizar o número de testes adquiridos, com periodicidade diária; 

h.7) Repor todas as perdas por não conformidade do (s) reagente (s) e/ou 
insumo (s), ou problemas no equipamento; A contratada deverá substituir, em 
qualquer época, o produto / equipamento, desde que fique comprovada a 
existência de inadequação ao solicitado ou qualquer não conformidade, 
mediante a apresentação do produto defeituoso ou proceder o ressarcimento 
do mesmo, não acarretando ônus para a CONTRATANTE; ou o prazo para a 
referida substituição deverá ser de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
solicitação feita pela Administração; 

h.8) Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos, bem como 
pela inviolabilidade de suas embalagens até a entrega dos mesmos à 
CONTRATANTE, garantindo que o seu transporte, mesmo quando realizado 
por terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, 
notadamente no que se refere às temperaturas mínimas e máximas, 
empilhamento e umidade; os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação à Contratada, às custas desta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades; 



h.9) Apresentar, quando da entrega dos produtos, toda a documentação 
relativa às condições de armazenamento e transporte, desde a saída dos 
mesmos do estabelecimento do fabricante até a chegada à CONTRATANTE; 

h.10) Apresentar, no ato da entrega, a Ficha de Informação de Segurança de 
Produto Químico (FISPQ), caso o produto contenha em sua composição 
agentes químicos, em qualquer concentração (Decreto nº 2.657 de 
03/07/1998). As FISPQ são equivalentes às MSDS (Material Safety Data 

Sheets) utilizadas internacionalmente; 

h.11) Fornecer certificado de lote emitido pelo fabricante do produto; 

h.12) Fornecer bula, preferencialmente, na forma impressa, em língua 
portuguesa; 

h.13) Oferecer assessoria científica sem ônus para administração e disponível 
para utilização dos produtos, bem como do equipamento. Tal assessoria 
científica deverá ser formada por profissionais habilitados e tem a função de 
dar sustentação técnica e científica em qualquer questionamento quanto ao 
processamento de amostras no equipamento, podendo ser feito remotamente; 

h.14) Apresentar carta de compromisso, se responsabilizando pela troca do 
item, caso o mesmo não possua a validade exigida no item VII deste TR. 

h.15) Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências 
necessárias ao pronto atendimento das reclamações levadas ao seu 
conhecimento pela CONTRATANTE; 

h.16) Prestar todas as informações que forem solicitadas pela 
CONTRATANTE com objetivo de fiscalizar o contrato. 

i) Quanto ao equipamento, a CONTRATADA se obriga a: 

i.1) A empresa deve garantir que o equipamento esteja apto para leitura do 
código ISBT-128, sistema internacional de codificação de tubos e bolsas de 
sangue, criado pela Sociedade Internacional de Transfusão Sanguínea (ISBT), 
que tem como objetivo permitir a rápida rastreabilidade de qualquer bolsa de 
sangue por qualquer centro de transfusão do mundo, possibilitando assim o 
intercâmbio seguro de sangue entre todos os países que adotem o código. O 
Ministério Saúde adquiriu, há cerca de oito   anos, a licença para que todos os 
hemocentros do país utilizem essa tecnologia, que, entre outras vantagens, 
garante que um determinado componente sanguíneo, colhido em qualquer 
lugar do Brasil, tenha uma identificação única e inequívoca, inclusive pagando 
a licença anual de uso à ICCBBA, organismo sem fins lucrativos que gerencia 
essa padronização internacional. O HEMORIO utiliza o ISBT-128 desde 



2014, o que lhe permitiu receber sangues raros de outros estados e países, e 
enviar sangue para casos emergenciais na Irlanda e na Inglaterra, por 
exemplo. Qualquer equipamento utilizado no hemocentro do Rio de Janeiro 
precisa ser capaz de ler e identificar tubos e bolsas cujo rótulo identificador 
tenha usado o código ISBT-128. 

i.2) Fornecer à CONTRATANTE, durante a vigência do Termo de Comodato, 
todo e qualquer material necessário ao perfeito funcionamento do 
equipamento; 

i.3) Fornecer calibradores em quantidade suficiente para a realização das 
calibrações, com periodicidade recomendada pelo fabricante e/ou de acordo 
com as regras de qualidade estipuladas pelo laboratório; 

i.4) Fornecer os insumos necessários para a realização da manutenção do 
equipamento, tais como tampões, soluções de lavagem e limpeza, e outras 
soluções recomendadas pelo fabricante; 

i.5) Fornecer treinamento/capacitação, sem qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, para o(s) funcionário(s) designado(s) pelo HEMORIO, 
para operação do equipamento, devendo ser presencial, teórica e prática no 
local de instalação do equipamento; os treinamentos serão realizados apenas 
uma vez e deverão incluir o fornecimento dos insumos necessários à sua 
realização, que não devem ser contabilizados como item de entrega. Os 
assessores deverão acompanhar a rotina, no mínimo 03 (três) dias, para sanar 
dúvidas; 

i.6) Apresentar Termo de Compromisso de concessão gratuita da instalação e 
direito de uso de toda a aparelhagem automática necessária à execução dos 
testes; 

i.7) Fornecer equipamentos de automação, em regime de comodato, em 
conformidade com o especificado neste TR; 

i.8) Fornecer em conjunto com equipamentos, computador de apoio e 
acessórios (“no break”, impressora - jato de tinta ou laser, de alta 
performance, tonner ou cartucho de tinta, papel) e todo o material necessário 
para completa realização dos testes e impressão dos laudos, tendo em vista 
que devem guardar compatibilidade com as configurações dos equipamentos; 

i.9) Fornecer o manual de operação completo do equipamento, 
preferencialmente, na forma impressa, em língua portuguesa no ato da 
instalação; 



i.10) Apresentar Termo de Compromisso de instalação, calibração, 
manutenções preventivas e corretivas; 

i.11) Entregar os protocolos de qualificação de instalação, operacional e de 
desempenho do equipamento, para apreciação do contratante. Depois de 
aprovados, caberá à empresa efetuar os testes para a qualificação do 
equipamento previstos no protocolo, sob supervisão de profissional indicado 
pelo contratante, em datas a serem agendadas de comum acordo entre as 
partes; 

i.13) Dispor de assistência científica para Rio de Janeiro (Capital), para que de 
forma pontual, a qualquer tempo de uso do equipamento, sejam saneados 
quaisquer problemas que venham a ser identificados pela CONTRATANTE e 
não estejam relacionados à manutenção; 

i.14) Prestar assistência técnica/manutenção corretiva, quando solicitada pelo 
HEMORIO, no intervalo máximo de 48 horas entre a chamada e o 
atendimento, de segunda a sábado, das 7 às 17h; o conserto de todo e qualquer 
defeito apresentado no equipamento, inclusive com eventual substituição de 
peças, é obrigação da empresa vencedora, não havendo ônus adicional para a 
Administração; 

i.15) Caso reste impossibilitado o reparo do equipamento no mesmo dia do 
chamado, deverá ser disponibilizado, caso necessário, em até três dias úteis, 
outro equipamento para substituí-lo, temporária ou definitivamente, a fim de 
se evitar a descontinuidade do serviço; 

i.16) Prestar assistência técnica/manutenção preventiva, conforme o 
cronograma a ser apresentado, cuja periodicidade mínima dever ser bimestral, 
período estimado de forma a não comprometer a qualidade, segurança e 
continuidade dos exames, considerando a RDC 302/2205, a empresa também 
deve submeter a lista de itens de verificação; 

i.17) Transmitir à CONTRATANTE, no ato da entrega dos equipamentos, o 
protocolo (com o respectivo cronograma) de manutenção preventiva e 
calibração, a qual deverá ser executada segundo o previsto no cronograma, 
sob acompanhamento de preposto do HEMORIO. A calibração deve ser feita 
por instrumento rastreável junto a Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou por 
órgão internacional equivalente. Deverá, ainda, realizar, sempre que 
necessária, a manutenção corretiva dos equipamentos; 

i.18) Recalibrar os equipamentos segundo periodicidade exigida pelas normas 
brasileiras ou, quando estas não existirem pelas normas do fabricante, 
expostas no manual de utilização do equipamento; 



i.19) Repor as peças identificadas para substituição nas manutenções 
(preventiva e corretiva) do equipamento; 

i.20) Substituir qualquer dos equipamentos em caso de avaria causada por 
incêndios ou outras hipóteses de caso fortuito ou força maior; 

i.21) Realizar, sem ônus à CONTRATANTE, desde que previamente 
autorizada pelo HEMORIO as modificações e ajustes no equipamento que se 
apresentem necessários para otimizar o funcionamento e aumentar a 
confiabilidade, ou, ainda, para acrescentar novas tecnologias, sendo os custos 
com os materiais necessários para a execução deste ajuste de responsabilidade 
da CONTRATADA; 

i.22) Responsabilizar-se, inclusive financeiramente, pela instalação de Sistema 
de Interface Bidirecional (interfaceamento) entre o equipamento automático e 
o Sistema Corporativo do HEMORIO, em prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a instalação dos equipamentos; 

i.23) A vigência do comodato é de até 06 (seis) meses após o decurso da 
vigência da ata ou até o termino do estoque dos insumos caso esses se 
esgotem antes do prazo. Assim o equipamento só poderá ser retirado pela 
contratada ao fim do Termo de Comodato ou mediante a solicitação da 
CONTRATANTE. 

i.24) Aplicam-se as disposições presentes do Código de Defesa do 
Consumidor. 

j) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela 
Lei Estadual n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos 
subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. Caso 
a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, compromete-
se a implantar no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da 
data da celebração do presente contrato, na forma da Lei nº 7.753 de 17 de 
outubro de 2017.  

 

 



k) Demais obrigações previstas na ARP n° _______, especialmente, as 
constantes da Cláusula Décima Quinta. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim 
classificados: 

Natureza das Despesas: _______________ 

Programa de Trabalho: _______________ 

Fonte: _____ 

Nota de Empenho: __________________ 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes 
correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser 
empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato valor total de R$ 
_________________________________. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas 
avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de 
Referência, do cronograma de execução do contrato e da legislação vigente, 
respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou 
parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada 
e fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE especialmente 
designado(s) pelo Diretor Executivo, conforme ato de designação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas 
parcelas quantas forem as relativas ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado 
pelos representantes mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do 
material, após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, para observação e 
vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

c) os produtos deverão possuir no ato da entrega, validade mínima de 
85% (oitenta e cinco por cento). Caso, no ato da entrega, os produtos 
estejam com validade inferior ao estabelecido nesta alínea, a 



Contratada deverá apresentar carta de compromisso onde se 
responsabilizará pela troca dos mesmos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida 
pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva 
deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada 
do respectivo requerimento no protocolo da Contratante, na forma do 
disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os bens ou os materiais cujos padrões de 
qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificação do 
edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável 
pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as 
ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato 
à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, 
aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e 
controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 
atividades. 

PARÁGRAFO SEXTO – A instituição e a atuação da fiscalização não 
exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 
manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou 
pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos 
trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 
coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 
contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do 
pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado pela CONTRATADA de acordo com a 
quantidade e o valor dos itens efetivamente fornecidos, condicionados à 
apresentação das notas fiscais/faturas, as quais deverão ser devidamente 
atestadas por prepostos dos beneficiários deste Registro. A forma de 
pagamento é conforme cada solicitação, que poderá ser a vista ou 
parceladamente, dependendo da forma de cada contratação, sendo o 



pagamento efetuado na conta corrente nº ______, agência _____, de 
titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada 
pelo Estado (Bradesco).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar 
estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira 
contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da 
instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente 
naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 
crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 
eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a 
nota fiscal para pagamento à Diretoria Administrativa Financeira, sito à 
Avenida Padre Leonel Franca, nº 248, 1º andar, Gávea, Rio de Janeiro/RJ – 
CEP: 22451-000, até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega de cada 
parcela.   

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada 
parcela. 

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento 
da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente 
(s) competente (s). 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de 
qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) 
dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da 
respectiva representação. 

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com 
atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 
sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo), calculado e divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e juros moratórios de 0,5% ao 
mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro 

rata die. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação 
conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento 
esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma 
prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 
971/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  



A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, 
comprovante de prestação de garantia da ordem de 05 % (cinco por cento) do 
valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, 
art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A 
garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela 
CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a 
outras contratações, salvo após sua liberação.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de 
acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser 
complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido 
o percentual de 05% (cinco por cento) do valor do Contrato 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a 
ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.  

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte 
da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 
interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO 
CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas 
hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula 



quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 
da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações 
de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão 
formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à 
CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 
independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará 
seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, 
além das demais sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de 
compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por 
ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por 
cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não 
executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao 
da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem 
prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no 
Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

b) multas previstas em edital e no contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela 
Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções 
mencionadas no caput são assim consideradas: 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que 
prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a 
amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a 
erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de 
registro de preços; 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do 
envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo 
licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa 
competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício 
ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu 
cumprimento; 



III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável 
de obrigação assumida pelo contratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à 
obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a 
Administração Pública; e 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a 
prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou 
frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em 
conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no 
julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação 
com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, 
destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou 
contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa; 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser 
determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida, os 
danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e 
atenuantes. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, 
os critérios estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão 
ser considerados para a sua fixação. 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência 
exclusiva do contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, 
na forma abaixo transcrita: 

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do 
PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na 
forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do 
PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na 
forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas 
à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra 
vinculada. 



c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO 
SEGUNDO, é de competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a 
que a Entidade se encontra vinculada. 

PARÁGRAFO SEXTO -       As multas administrativas, previstas na 
alínea b do caput e na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
Contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da infração e 
proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a 
responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da 
que tiver sido inicialmente imposta; 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou do empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual 
nº 3.149/80. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A suspensão temporária da participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do PARÁGRAFO 
SEGUNDO: 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o 
adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do 
respectivo valor, no prazo devido; 

PARÁGRAFO OITAVO - A declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do 
PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado no cumprimento das 
obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% 
(um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o 
valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado 
o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das 
sanções administrativas. 



PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas 
na alínea b do caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no 
PARÁGRAFO DÉCIMO, aplicadas cumulativamente ou de forma 
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de sanção não exclui 
a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 
contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção 
será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração 
cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os 
fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende 
imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o 
contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá 
indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será 
exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das 
penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do 
PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da 
alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva 
sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo 
ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicatários e 
contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou 
Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93); 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, 
suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer 
Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
(art. 87, IV da Lei n° 8.666/93); 



PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades impostas aos licitantes 
serão registradas pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, 
por meio do SIGA. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no item acima, 
deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), 
o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das 
penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do 
PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da 
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções 
mencionadas no PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à 
Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 
CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução 
do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos 
créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que 
não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou 
comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA 
ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de 
mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor 
em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no 
todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do 
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 
motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos 
os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de 
habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação 
específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e 
devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do 
contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário 



atenda às exigências previstas no edital da licitação, na forma do disposto 
no artigo 75 do Decreto nº 3.149/1980 e nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 
I a IV e VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980. 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada 
pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na 
cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da 
responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória 
por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o 
CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de 
inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere 
o art. 78, XV, da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia 
autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE 
DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato, devera seu extrato ser publicado, dentro do 
prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, 
correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, 
informações do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a 
identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do 
empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para 
dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser 
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas 
estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 4 



(quatro) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 
presença de testemunhas abaixo firmadas. 

  

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _______. 

  

_____________________________________________________ 
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MARIA THEREZA LOPES DE AZEVEDO 
Diretora Executiva 

  
___________________________________________ 

EMPRESA 
Representante 

   
______________________________

TESTEMUNHA 

 

_______________________________

TESTEMUNHA 

 

  

ANEXO I 
Itens e custos contratuais 

(ITENS E QUANTITATIVOS A SEREM INFORMADOS PELA DTA 
QUANDO DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO) 

  

Ite
m 

Id SIGA 
Bem / Material / Produto / 
Especificação / Descrição 

Marc
a/ 

Mod
elo 

Quant. 
Contrat

ada 

Unid
. 

Preç
o 

Unit
ário 

Val
or 
/Ite
m 

1 
6810.246.0
024 (ID - 
162307) 

TESTE ANTI 
HIV,METODO: 
QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, COMPOSICAO: 
ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, TIPO: 
ANTI HIV1+2, 

  165.000 UND     



APLICACAO: SOROLOGIA 
DE DOADOR DE SANGUE, 
TECIDO OU ORGAOS, 
PESQUISA ANTI HIV: 
TIPO 1, TIPO 2 E 
SUBGRUPO O, FORMA 
FORNECIMENTO: TESTE 

2 
6810.076.0
016 (ID - 
162310) 

REAGENTE SIFILIS,TIPO: 
ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, 
METODO: 
QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, 
APRESENTACAO: TESTE, 
APLICACAO: SOROLOGIA 
DE DOADOR DE SANGUE, 
TECIDO OU ORGAOS, 
FORMA FORNECIMENTO: 
TESTE 

 165.000 UND   

3 
6810.130.0
006 (ID - 
162308) 

TESTE 
ANTICORPOS ANTI-
HTLV I/II ,COMPOSICAO: 
ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, 
METODO: 
QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, APLICACAO: 
SOROLOGIA DE DOADOR 
DE SANGUE, TECIDO OU 
ORGAOS, FORMA 
FORNECIMENTO: TESTE 

 165.000 UND   

4 
6810.131.0
013 (ID - 
162306) 

TESTE ANTI 
HBC,COMPOSICAO: 
ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, 
DETECCAO DE 
ANTICORPOS TOTAIS 
IGG E IGM CONTRA O 
CORE DO VIRUS DA 
HEPATITE B, METODO: 

 165.000 UND   



QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, APLICACAO: 
SOROLOGIA DE DOADOR 
DE SANGUE, TECIDO OU 
ORGAOS, FORMA 
FORNECIMENTO: TESTE 

5 
6810.132.0
010 (ID - 
162305) 

TESTE ANTI 
HCV,COMPOSICAO: 
ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, 
DETECCAO DE 
ANTICORPOS ANTI HCV, 
METODO: 
QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, APLICACAO: 
SOROLOGIA DE DOADOR 
DE SANGUE, TECIDO OU 
ORGAOS, FORMA 
FORNECIMENTO: TESTE 

 165.000 UND   

6 
6810.155.0
007 (ID - 
162309) 

TESTE HBSAG,COMPOSI
CAO: ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, 
METODO: 
QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, APLICACAO: 
SOROLOGIA DE DOADOR 
DE SANGUE, TECIDO OU 
ORGAOS, FORMA 
FORNECIMENTO: TESTE 

 165.000 UND   

7 
6810.179.0
014 (ID - 
162304) 

TESTE TRYPANOSOMA 
CRUZY,APRESENTACAO: 
TESTE, METODO: 
QUIMIOLUMINESCENCIA 
OU 
ELETROQUIMIOLUMINES
CENCIA, COMPOSICAO: 
ANTIGENOS 
RECOMBINANTES, 

 165.000 UND   



APLICACAO: SOROLOGIA 
DE DOADOR DE SANGUE, 
TECIDO OU ORGAOS, 
FORMA FORNECIMENTO: 
TESTE 

VALOR TOTAL R$ 

  

 

 

 

 

ANEXO II 
- CRONOGRAMA DE ENTREGA – 

(a ser informado quando da formalização da contratação) 

*OBS: A entrega deverá ser efetuada no prazo de 30 (trinta) dias corridos a 
partir da data de retirada da nota de empenho. 

***OBS: Este cronograma é estimado e poderá sofrer alterações durante a 
vigência do contrato dependendo da demanda informada pela 
CONTRATANTE. 

Endereço para entrega: 

FUNDAÇÃO SAÚDE 
Hemorio: Rua Frei Caneca nº. 08 - subsolo/almoxarifado - Centro - Rio de 
Janeiro – RJ 
Coordenação Geral de Armazenamento - CGA, sito à Rua Luiz Palmier, 762, 
Barreto – Niterói – RJ. 
Horário de Entrega: de 08 às 16h

  

**** A ENTREGA DEVERÁ SER PREVIAMENTE AGENDADAS 
ATRAVÉS DO NÚMERO E/OU E-MAIL: (21) 2624-
1546/notasfiscais.cga@pvax.com.br 

  



 

ANEXO III 
CARTA DE QUITAÇÃO DE DÉBITOS 

  

Nome de Empresa: 

CNPJ: 

  

Declaramos, para finalidade de obter a devolução da caução prestada, que a 
Fundação Saúde do Estado do Rio de janeiro, CNPJ nº 10.834.118/0001-79, 
autarquia de sede na Avenida Padre Leonel Franca, nº 248, Gávea - Rio de 
Janeiro/RJ, CEP: 22.451-000, celebrou conosco o contrato nº  XX/XXXX 
para fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, oriundo da 
Dispensa de Licitação nº xxx/xxxx, no valor total estimado de R$ 
xxxxxxxxxxxxxxxxx ( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) e que tais 
fornecimentos foram quitados em sua integralidade da seguinte maneira: 

  

Nº da Nota Fiscal Valor (R$) Pagamento 

      

      

Total R$ xxxxxxxxx   

  

Assim sendo, a dívida pelos fornecimentos foi devidamente quitada 
conforme coluna de Pagamento acima, servindo esta declaração para dar 
quitação plena, geral e irrevogável ao citado contrato, extinto pelo 
cumprimento das obrigações mútuas, exceto a caução prestada pela 
declarante, no valor de R$ xxxxxxx,xx ( 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), cujo estorno deverá ser feito por meio 
de deposito na conta corrente da declarante ( a mesma usada  para 
pagamentos das notas fiscais acima descritas). 

  

Rio de janeiro, xx de xxxxxxxxxx de 2020. 
  
  
  

_______________________________________________ 
Nome da Empresa 
Responsável Legal 



 


